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O ano termina envolto, acima de tudo, 
em grande apreensão, em todos os níveis. 
Seja no município, no Rio de Janeiro, no 
Brasil ou no mundo, todo cidadão aguarda 
com cautela o que 2016 nos reserva.

Nós, deste lado, após passarmos por 
um longo período de denúncias, jogo po-
lítico e cada um garantindo o seu, certa-
mente iniciaremos os próximo meses na 
mesma toada, infelizmente, ainda tendo 
como pano de fundo as próximas eleições, 
quando escolheremos novos(?) represen-
tantes no Legislativo. 

A possibilidade de mudança nem 
ao menos traz esperança de novos dias. 
Sofremos com casas legislativas contami-
nadas pela corrupção, onde os interesses 
individuais gritam muito mais alto que o 
clamor público. 

Somos capazes de fazer diferente? 
Talvez. Mas para isso é realmente neces-
sário pensar na coletividade. Muito mais 
importante do que o buraco em frente a 
sua loja, é eleger representantes que lutem 
pelo setor em todas as esferas. Muito mais 
importante do que conquistar favores, é ter 
a certeza do bom emprego do dinheiro que 
eu, você, que toda a sociedade é obrigada 
a dispensar aos cofres públicos em inter-
mináveis listas de impostos.

Seria esse um desalento? Não! Mas 
um alerta de que precisamos fazer muito 
mais por nós, brasileiros. Que o ano novo 
chegue com novos ares e que possamos 
lutar com dignidade por uma sociedade 
mais justa. Feliz Natal. Feliz 2016!

Prefeitura obriga farmácias a 
exporem cartaz com medicamentos 

do Farmácia Popular

IBEVAR apresenta relatório 
com perdas do varejo farmacêutico

A Lei nº 6.020, de 17 de novembro, obriga as farmácias a afixarem cartaz com 
a lista dos remédios do Programa Farmácia Popular do Governo Federal. A relação 
deverá ser disposta de forma destacada, em local visível ao consumidor, preferencial-
mente no balcão.

No caso de falta temporária de algum medicamento, o cartaz deverá conter essa 
informaçao e o prazo estimado para regularizar o fornecimento.

O não cumprimento desta legislação implicará em multa no valor corresponden-
te a R$ 1.000,00, elevando ao dobro em caso de reincidência.

O Instituto Brasileiro de Executivos de 
Varejo e Mercado de Consumo (Ibevar) 
apresentou, conforme divulgou a Febrafar, 
uma prévia da 15ª Avaliação de Perdas no 
Varejo Brasileiro. 

De acordo com o estudo, a estimativa é 
de que as perdas se dão, principalmente, por 
quebras operacionais (25%) e erros opera-
cionais (19%), mostrando que a boa gestão 
de loja é fundamental para diminuir os preju-
ízos. As outras razões apontadas são furto 
interno (15%), furto externo (15%), fraude de 
terceiros (11%) e outras razões (15%).

Os produtos mais furtados (em unida-
des) dentro das lojas pesquisadas foram 
desodorantes, protetor solar, cartelas de 
comprimidos e maquiagem. Mas em valo-
res, os produtos furtados que geram maior 
prejuízo são cartelas de comprimidos, de-
sodorantes, dermocosméticos e fraldas.

Dentre as atividades adotadas em pre-

venção de perdas, 100% das lojas aponta-
ram que promoveram a participação nos 
lucros/remuneração variável atrelada aos 
resultados de perdas, além de introdução 
de processos mais cuidadosos no recruta-
mento e seleção. E 75% disseram ter con-
cursos de redução de perdas com premia-
ções e, ainda, 50% fizeram treinamentos 
em prevenção de perdas para colaborado-
res, telefone de denúncias e comunicação 
de prevenção de perdas (mural de avisos, 
jornais/revistas/artigos).

Uma área que deve ter a atenção es-
pecial dentro da prevenção de perdas é a 
de Produtos de Alto Risco (PAR), ou seja, 
os mais visados nos furtos: 75% das lojas 
tratam os PAR de maneira diferenciada; 
75% armazenam estes produtos em área 
controlada; 25% disseram ter identificação 
do PAR no transporte e inventários rotati-
vos mais frequentes.
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VENDO  
FARMÁCIA COM 
MANIPULAÇÃO

HOMEOPÁTICA E ALOPÁTICA, 
PONTO NOBRE DE BOTAFOGO, 

FUNDADA EM 1910.
105 ANOS DE 

TRADIÇÃO NO BAIRRO

INFORMAÇÕES 
SR. AURÉLIO 

TEL: 9-9978-0420 

Licença-gestante 
poderá ser ampliada 

se bebê nascer 
prematuro

A partir do dia 4 de janeiro de 2016, 
o Sincofarma-Rio vai alterar os dias de 
atendimento do Departamento Médico.

A prestação de serviço acontecerá 
às segundas, quartas e quintas-feiras. 
Informamos ainda que o horário perma-
necerá o mesmo, de 9h às 11h.

de dias que o recém-nascido passar inter-
nado no hospital.

“Consideramos justa e adequada a 
medida. Não existem estatísticas oficiais 
referentes à duração média da internação 
neonatal. Os dados disponíveis, contudo, 
sugerem que poucos casos demandam 
internação superior a um mês”, observou 
Simone no parecer.

De acordo com a justificação da PEC 
99/2015, o número de prematuros corres-
ponde a 10% do total de nascimentos. Ao 
dar mais tempo para a mãe se dedicar aos 
cuidados de seu bebê prematuro, a iniciati-
va pretende ampliar a proteção ao recém-
nascido em condições de maior fragilidade.

Depois de passar pela CCJ, a PEC 
99/2015 será submetida a dois turnos 
de discussão e votação no Plenário do 
Senado.

Sincofarma-Rio muda
dias do atendimento do 
Departamento Médico

A licença à gestante de 120 dias poderá 
ser ampliada caso o bebê nasça prematuro. 
A prorrogação do benefício foi sugerida em 
proposta de emenda à Constituição (PEC 
99/2015) pelo senador Aécio Neves (PSDB
-MG) e poderá ser aprovada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

A PEC 99/2015 recebeu parecer favo-
rável da relatora, senadora Simone Tebet 
(PMDB-MS). A licença à gestante se pro-
longaria, nessa hipótese, pela quantidade 
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legislação

Série de decretos tentam 
desburocratizar o licenciamento

O primeiro deles, Decreto nº 40.715/15 
estabeleceu que nos processos de licen-
ciamento realizados no Município não será 
exigida autenticação de documentos.

Ele está em vigor desde a data de sua 
publicação, em 9 de outubro. A partir de 
agora o requerente se responsabilizará le-
galmente pela veracidade e autenticidade 
das informações e documentos apresen-
tados.

No mesmo dia foi publicado o Decreto 
nº 40.716/15, que estabelece que as ins-
talações comerciais em edificações ficam 
dispensadas de licenciamento na Secreta-
ria Municipal de Urbanismo - SMU

No entanto, a dispensa não exime o 
cumprimento das seguintes obrigações:

I - obtenção do alvará de localização 
para o estabelecimento comercial de acordo 
com as normas de zoneamento em vigor;

II - obtenção da anuência dos órgãos 
de tutela nos casos de prédios tombados, 
preservados, renováveis ou localizados em 
áreas sob regime de proteção ambiental ou 
áreas de proteção do ambiente cultural, ou 
ainda nas áreas de entorno de bem tombado;

III - Obtenção de habite-se ou transfor-
mação de uso.

Estado caminha no 
mesmo sentido

O Governador do Estado do Rio de Ja-
neiro expediu o Decreto nº 45.411, publi-
cado em 19 de outubro, que também adota 
medidas de desburocratização. O Comitê 
de Desburocratização do Estado do Rio 
de Janeiro ficará encarregado de adotar 
as seguintes medidas, com o apoio da Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Energia, Indústria e Serviços:

I - propor as modificações normativas 
necessárias, bem como adotar junto ao 
Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 
Janeiro as medidas destinadas a imple-
mentar a criação da autovistoria, obser-
vada a legislação aplicável às atividades 
consideradas de baixo risco;

II - propor as modificações normati-
vas necessárias, bem como adotar junto à 
SEFAZ - Secretaria de Fazenda as medidas 
destinadas a agilizar a emissão de certi-
dões de regularidade fiscal;

III - propor as modificações normati-
vas necessárias, bem como adotar, com o 
apoio da Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro - JUCERJA, as medidas desti-
nadas a reduzir o tempo médio de abertura 
de empresas no Estado do Rio de Janeiro;

IV - atuar, com o apoio do Processo Di-
gital, no sentido de obter a máxima unifica-
ção possível entre sistemas e procedimen-
tos necessários à abertura de empresas e 
concessões de licenças e autorizações no 
território do Estado do Rio de Janeiro, in-
cluindo licenças ambientais;

V - criar e manter sítio eletrônico no 
qual deverão ser divulgadas as medidas de 
desburocratização adotadas, bem como 
ser informado, de modo claro e transpa-
rente à população fluminense, o passo-a
-passo a ser seguido para a abertura de 
empresas e obtenção de licenças e autori-
zações necessárias à instalação de empre-
endimentos no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Fica a Junta Comercial do Es-
tado do Rio de Janeiro - JUCERJA dispen-
sada de exigir reconhecimento de firma por 
autenticidade nos atos levados a arquiva-
mento e nos procedimentos necessários à 
abertura de novas empresas no Estado do 

Rio de Janeiro, salvo nos casos de uso de 
procuração, em atendimento ao artigo 63 
da Lei n° 8.934/94.

Parágrafo Único - Os casos não men-
cionados no caput serão analisados pelo 
Comitê de Desburocratização do Estado do 
Rio de Janeiro e pela JUCERJA, com vistas 
à continuada simplificação do registro.

Art. 3º - Os seguintes órgãos e enti-
dades estaduais deverão indicar um repre-
sentante cada para atuar na implementa-
ção, desenvolvimento e funcionamento 
cotidiano da REDESIM, a que se refere a 
Lei Federal n°11.598, de 3 de dezembro de 
2007:

I - Secretaria de Estado de Fazenda;
II - Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA);
III - Superintendência de Vigilância Sa-

nitária (SUVISA/SES); e
IV - Corpo de Bombeiros do Estado do 

Rio de Janeiro.
Parágrafo Único - O Comitê de Desbu-

rocratização do Estado do Rio de Janeiro 
acompanhará o desenvolvimento da RE-
DESIM.

Art. 4º - Os órgãos estaduais de identi-
ficação, incluído o DETRAN-RJ e a Secre-
taria de Estado de Segurança, devem com-
partilhar suas bases de documentação 
com a JUCERJA, no que for pertinente aos 
procedimentos submetidos à sua análise.

Art. 5º - Fica a Secretaria de Estado 
de Fazenda - SEFAZ, bem como qualquer 
outro órgão do Estado do Rio de Janeiro, 
dispensado de exigir renovação de certi-
dão de óbito, em todos os procedimentos 
administrativos submetidos a sua análise, 
salvo em caso de existência de indícios de 
fraude ou falsificação.



6 I SINCOFARMA-RIO - DEZEMBRO 2015/JANEIRO 2016

trabalhista

Sincofarma assina acordo coletivo 
para a categoria dos práticos

n CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DA-
TA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho no período 
de 1º de novembro de 2015 a 31 de outu-
bro de 2016 e a data-base da categoria em 
1º de novembro. 

n CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Tra-

balho abrangerá a categoria profissional, 
dos práticos de farmácia, com abrangência 
territorial no município do Rio de Janeiro. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

n CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
DA CATEGORIA 

Fica garantido aos integrantes da cate-
goria profissional do Rio de Janeiro o piso   
salarial de R$ 1.050,00 (um mil e cinquen-
ta reais), que será reajustado sempre que 

houver a fixação de novo piso salarial es-
tadual (classe da categoria) e sendo este 
maior do que o piso da categoria.

n PARÁGRAFO ÚNICO: 
Se o salário mínimo nacional acrescido, 

de 10%, for maior do que o piso estadual 
a que se refere esta cláusula, aquele será 
devido aos integrantes desta categoria.

n CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE 
Fica concedido a partir de 01/11/2015 

um reajuste de 10% (dez por cento) inci-
dente sobre o salário vigente dos integran-
tes da categoria profissional que recebem 
salário mensal acima do piso da categoria 
do Rio de Janeiro.

n CLÁUSULA QUINTA - REMUNERAÇÃO 
VARIÁVEL 

Para os empregados que recebem 
salários mistos, o percentual de reajuste 
estabelecido na cláusula quarta, incidirá 

sobre a parte fixa do salário, ficando as-
segurado aos empregados que recebem 
remuneração variável, salário fixo nunca 
inferior ao mínimo da categoria.

n CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTOS 
O pagamento dos salários deverá ser 

efetuado até o quinto dia útil do mês se-
guinte ao vencido, sob pena de multa equi-
valente a 10% (dez por cento) do salário 
normativo de efetivação em vigor, devido 
por mês de atraso a contar do dia em que 
for devido o salário até o efetivo pagamen-
to, revertida a multa em favor do emprega-
do prejudicado.  

No último dia 19 de novembro, o SINCOFARMA-RIO e o Sindicato dos Práticos de Farmácia e dos Empregados 
no Comércio de Drogas, Medicamentos e Produtos Farmacêuticos do Rio de Janeiro fecharam questão sobre 

a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, estipulando as seguintes cláusulas: 

Acompanhe as demais 
cláusulas no site 

www.sincofarma-rj.org.br.  



mercado

No mês vermelho, Anvisa libera 
testes de HIV nas farmácias

O número de novos casos de Aids no 
Brasil diminuiu na comparação do ano 
passado com os registros de 2013. Se-
gundo dados divulgados pelo Ministério 
da Saúde em primeiro de dezembro, Dia 
Mundial de Combate à Aids, foram 39.951 
notificações da doença em 2014, numa re-
dução de 4,4%. No entanto, o crescimento 
da epidemia entre os jovens brasileiros 
ainda preocupa o governo.

Entre pessoas com idade de 15 a 24 
anos, houve um aumento de 36,5% no 
número de novos casos de Aids nos úl-
timos dez anos. Só em 2014, o Ministério 
registrou 4.669 notificações da doença, o 
que configura uma epidemia concentrada 
nesta faixa etária.

Para o ministro da Saúde, Marcelo 
Castro (PMDB), estes números mostram 
descuido dos jovens com relação à doen-
ça, principalmente com relação ao com-
portamento durante relações sexuais. Por 
isso, eles foram o alvo escolhido na cam-
panha publicitária do Ministério contra a 
Aids de 2015.

— Temos ainda muitos desafios pela 

frente. Nos preocupa um certo relaxamen-
to com os jovens. Não podemos descui-
dar, a Aids é uma enfermidade grave e 
devastadora, tem de ser encarada com a 
seriedade devida e estamos preocupados 
com os jovens.

Com relação a 2015, o Ministério di-
vulgou apenas o número de casos regis-
trados até o fim de junho: 15.181 notifi-
cações da Aids em todo o País. Destes, 
cerca de 2 mil foram detectados em jovens 
com idade entre 15 a 24 anos.

Nos últimos cinco anos, o Brasil tem 
registrado uma média anual de 40,6 mil 
casos de Aids. Só em 2013, por exemplo, 
foram identificados 41.814 novos casos 
da doença no País. O panorama fica ainda 
mais nebuloso quando se comparam os 
indivíduos nascidos nas décadas de 60, 
70 e 80 com a geração atual, de pessoas 
nascidas a partir de 1990 — os grupos 
de jovens de hoje em dia têm três vezes 
mais soropositivos do que os de seus an-
tecessores.

Em contraposição ao aumento dos ca-
sos entre os jovens, nos últimos dez anos, 

Testes na farmácia
A Anvisa aprovou uma resolução que autoriza a venda, em 

farmácias, de autoteste para detecção do vírus HIV. O modelo é similar aos 
testes já vendidos para detectar a gravidez, em que a pessoa pode utilizar sozinha, 

em casa.
Em geral, os modelos disponíveis de testes caseiros de HIV têm um pequeno 

bastão para coleta de fluidos da gengiva ou da mucosa da bochecha, usados para 
diagnóstico. Outros utilizam uma gota de sangue, com um pequeno furo na ponta do 
dedo. O resultado sai em até 30 minutos. Com a medida, empresas que fabricam 

os testes podem solicitar registro para venda dos produtos no Brasil, o que 
não era possível até então. Hoje para fazer o teste é preciso procu-

rar um centro de testagem ou hospital. 

a mortalidade por Aids caiu 11% no Brasil, 
passando de 6,4 mortes a cada 100 mil ha-

bitantes em 2003, para 5,7 casos em 
2014. No entanto, as regiões Sudeste 

e Sul foram as únicas que apresen-
taram tendência de queda.

Desde o início da epidemia 
nos anos 1980 até hoje, o 
Brasil registrou quase 800 
mil casos de Aids ao todo, e 
investe cerca de R$ 1,1 bi-
lhão por ano no tratamento 
dos portadores da doença.

Transmissão
O HIV pode ser transmitido pelo sangue, 

esperma e secreção vaginal, pelo leite mater-
no, ou transfusão de sangue contaminado. De 
acordo com dados do Ministério da Saúde, 
entre os maiores de 13 anos de idade ainda 
prevalece a transmissão por via sexual.

Nas mulheres, 86,8% dos casos regis-
trados em 2012 decorreram de relações 
heterossexuais com pessoas infectadas 
pelo HIV. Entre os homens, 43,5% dos 
casos se deram por relações heteros-
sexuais, 24,5% por relações homos-

sexuais e 7,7% por bissexuais. O 
restante ocorreu por transmis-

são sanguínea e vertical.
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Em janeiro adentraremos no ano 
olímpico e, em pouco mais de 8 meses o 
Rio de Janeiro e todo o Brasil receberão 
milhares de visitantes e terão sua rotina 
adaptada a essa realidade.

A Câmara de Vereadores do Rio, por 
exemplo, aprovou um pacote que dá am-
plos poderes ao prefeito Eduardo Paes 
durante os Jogos Olímpicos e Paraolímpi-
cos, de 5 de agosto a 18 de setembro do 
ano que vem. Por 30 votos a favor, cinco 
contrários e 11 abstenções, os políticos 
autorizaram o chefe do Executivo carioca 

a estabelecer sistema de rodízio de carros 
e a instituir “tarifas diferenciadas” para 
vias com cobrança de pedágio. 

O objetivo, segundo o projeto, é in-
centivar o uso do transporte público 
durante o evento. A lei prevê ainda a 
possibilidade de mudança de horários 
de funcionamento do comércio e de re-
par tições públicas, podendo chegar à 
restrição de aber tura das lojas de rua 
nos locais de competição,  e veda a pro-
paganda política nos locais oficiais de 
competição.

Chegou o ano 
olímpico. 
Você está preparado?



em dia
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Aproveite o momento, 
mas respeite a legislação

Estar preparado para um dos maiores 
eventos esportivos da Terra acontecendo 
em nossa cidade é, também, estar atento à 
legislação vigente, principalmente no que 
se refere ao uso de símbolos e imagens de 
propriedade restrita. 

A Fecomércio RJ vem orientando so-
bre as medidas de cautela que devem 
ser tomadas quando da utilização das 
marcas e símbolos relacionados aos 
eventos. Desta forma, os empresários 
do comércio devem observar as regras 
do evento impostas pela Lei Federal n.º 
12.035, de 1º.10.2009, que institui o Ato 
Olímpico; Decreto Estadual n.º 41.839 de 
29.04.2009 e Decreto Municipal nº 30.379 
de 1º.01.2009.

São considerados símbolos relaciona-
dos aos Jogos 2016: a) Todos os signos 
graficamente distintivos, bandeiras, lemas, 
emblemas e hinos utilizados pelo Comitê 

Olímpico Internacional - COI; b) As deno-
minações “Jogos Olímpicos”, “Jogos Para-
olímpicos”, “Jogos Olímpicos Rio 2016”, 
“Jogos Paraolímpicos Rio 2016”, “XXXI 
Jogos Olímpicos”, “Rio 2016”, “Rio Olim-
píadas”, “Rio Olimpíadas 2016”, “Rio Pa-
raolimpíadas”, “Rio Paraolimpíadas 2016” 
e demais abreviações e variações e ainda 
aquelas igualmente relacionadas que, por-
ventura, venham a ser criadas dentro dos 
mesmos objetivos, em qualquer idioma, 
inclusive aquelas de domínio eletrônico em 
sítios da internet; c) O nome, o emblema, 
a bandeira, o hino, o lema e as marcas e 
outros símbolos do Comitê Organizador 
dos Jogos Rio 2016; e d) Os mascotes, 
as marcas, as tochas e outros símbolos 
relacionados aos XXXI Jogos Olímpicos, 
Jogos Olímpicos Rio 2016 e Jogos Para-
olímpicos Rio 2016.

Destacamos as seguintes vedações 
e suspensões contratuais: a) Vedação de 
utilização de quaisquer dos símbolos re-
lacionados aos Jogos Rio 2016 para fins 
comerciais ou não, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Comitê Organi-
zador dos Jogos Rio 2016 ou do COI. (Ar-
tigo 7º da Lei 12.035 de 1º.10.2009); b) 
Vedação quanto e à utilização de termos e 
expressões que, apesar de não se enqua-
drarem no rol de símbolos mencionados 
nesta Lei, com estes possuam semelhança 
suficiente para provocar associação inde-
vida de quaisquer produtos e serviços, ou 
mesmo de alguma empresa, negociação ou 
evento, com os Jogos Rio 2016 ou com o 
Movimento Olímpico (Artigo 8º da Lei Fe-
deral 12.035 de 1º.01.2009); c) Suspensão 
dos contratos celebrados para utilização de 
espaços publicitários em aeroportos ou em 
áreas federais de interesse dos Jogos Rio 
2016, na forma do regulamento (Artigo 9º 
da Lei Federal 12.035 de 1º.01.2009); d) Os 
contratos ou cláusulas relativos à utilização 
de qualquer espaço publicitário existente ou 
que vier a existir em veículos ou instalações 

de concessionários ou permissionários 
estaduais de serviços de transporte bem 
como os relativos à utilização de qualquer 
espaço publicitário de propriedade da admi-
nistração estadual poderão ser suspensos, 
durante o período das Olimpíadas e Parao-
limpíadas de 2016 (Art. 5º do Decreto n.º 
41.839 de 29.04.2009); e) Suspensão de 
veiculação de publicidade e propaganda 
em logradouro público municipal ou que se 
exponha ao público, nas áreas de interes-
se dos Jogos Rio 2016, a serem definidas 
também em regulamento, inclusive em veí-
culos de transporte coletivo de passageiros 
e táxis.(Artigo 4º do Decreto Municipal n. º 
30.379 de 1º .01.2009; f) Não serão con-
cedidas autorizações nem tolerada a ativi-
dade de comércio ambulante em áreas de 
interesse para a realização dos Jogos Rio 
2016, a serem definidas em regulamento 
próprio (Artigo 7º do Decreto Municipal n.º 
30.379 de 1º.01.2009); g) É proibida à ati-
vidade do comércio ambulante a venda de 
produtos relacionados aos Jogos Rio 2016. 
(Artigo 8º do Decreto Municipal n.º 30.379 
de 1º.01.2009). A violação aos símbolos 
relacionados às Olímpiadas e Paraolimpí-
adas é considerada crime de concorrência 
desleal, nos termos do artigo 195 da Lei 
9.279 de 1996.

As autoridades federais, estaduais e 
municipais fiscalizarão e repreenderão pos-
síveis infrações. Recomendamos a leitura 
das regras pertinentes as Olimpíadas e Pa-
raolimpíadas de 2016, que podem ser con-
sultadas no site http://www.rio2016.com/

Mas acima de tudo, lembre-se que o 
Brasil receberá 10.500 atletas de 204 pa-
íses diferentes nas Olimpíadas de 2016, 
que competirão nos 36 esportes que com-
põem o evento. Cerca de 20 mil jornalistas 
de todo o mundo estarão presentes para 
registrarem cada esporte, além dos torce-
dores de cada país. Então, prepare-se para 
atendê-los muito bem. Sua loja só tem a 
ganhar.
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Risco de microcefalia cria 
medo sobre contágio de Zika

O aumento dos casos de microcefalia, principalmente no Nordes-
te, acendeu o alerta de que a contaminação pelo Zika Vírus pode ser 
uma das causas. Ainda mais quando o Ministério da Saúde identifica 
o avanço da doença pelo país, com uma grande infestação por todo o 
território. A microcefalia é uma malformação do crânio que pode levar 
a sequelas. Acompanhe as orientações publicadas pelo MS e oriente 
seus clientes: 

O que é a febre por Vírus Zika?
É uma doença viral aguda, transmitida 

principalmente por mosquitos, tais como 
Aedes aegypti, caracterizada por exantema 
maculopapular pruriginoso, febre intermi-
tente, hiperemia conjuntival não purulenta 
e sem prurido, artralgia, mialgia e dor de 
cabeça. Apresenta evolução benigna e os 
sintomas geralmente desaparecem espon-
taneamente após 3-7 dias.

Como é transmitida?

O principal modo de transmissão des-
crito do vírus é por vetores. No entanto, 
está descrito na literatura científica, a 
ocorrência de transmissão ocupacional 
em laboratório de pesquisa, perinatal e se-
xual, além da possibilidade de transmissão 
transfusional.

Qual o prognóstico?
Em suma, vem sendo considerada 

uma doença benigna, na qual nenhuma 
morte foi relatada e autolimitada, com os 
sinais e sintomas durando, em geral, de 3 
a 7 dias. Não vê sendo descritas formas 
crônicas da doença.

 Há tratamento ou vacina contra o Zika 
Vírus?

Não existe. O tratamento dos casos 

sintomáticos recomendado é baseado 
no uso de acetaminofeno (paracetamol) 
ou dipirona para o controle da febre e 
manejo da dor. No caso de erupções 
pruriginosas, os anti-histamínicos po-
dem ser considerados. No entanto, é 
desaconselhável o uso ou indicação de 
ácido acetilsalicílico e outros drogas 
anti-inflamatórias em função do devido 
ao risco aumentado de complicações 
hemorrágicas descritas nas infecções 
por síndrome hemorrágica como ocorre 
com outros flavivírus.

Como evitar e quais as medidas de 
prevenção e controle?

As medidas de prevenção e controle 
são semelhantes às da dengue e chikun-
gunya. Não existem medidas de controle 
específicas direcionadas ao homem, uma 
vez que não se dispõe de nenhuma vacina 
ou drogas antivirais.

Deve-se reduzir a densidade vetorial, 
por meio da eliminação da possibilidade 
de contato entre mosquitos e água ar-
mazenada em qualquer tipo de depósito, 
impedindo o acesso das fêmeas grávidas 
por intermédio do uso de telas/capas ou 
mantendo-se os reservatórios ou qualquer 
local que possa acumular água, totalmente 

cobertos. Em caso de alerta ou de elevado 
risco de transmissão, a proteção individu-
al por meio do uso de repelentes deve ser 
implementada pelos habitantes.

Individualmente, pode-se utilizar rou-
pas que minimizem a exposição da pele 
durante o dia quando os mosquitos são 
mais ativos podem proporcionar alguma 
proteção contra as picadas dos mosqui-
tos e podem ser adotadas principalmente 
durante surtos, além do uso repelentes na 
pele exposta ou nas roupas.

Como denunciar os focos do mosquito?

As ações de controle são semelhantes 
aos da dengue, portanto voltadas princi-
palmente na esfera municipal. Quando o 
foco do mosquito é detectado, e não pode 
ser eliminado pelos moradores de um de-
terminado local, a Secretaria Municipal de 
Saúde deve ser acionada.

O que fazer se estiver com os sintomas 
de febre por Vírus Zika?

Procurar o serviço de saúde mais pró-
ximo para receber orientações. Grávidas 
podem e devem usar repelentes, conforme 
orienta o Ministério da Saúde. Aprovados 
pela Anvisa, eles não causam mal nem 
para a mãe, nem para o bebê.
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